
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082136 - MT (2026/0102308-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOSE ARLINDO SOARES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : EVANDRO PAMPOLINI DE OLIVEIRA - MT025333O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
REGIME  INICIAL  FECHADO.  QUANTIDADE  EXPRESSIVA  DE
ENTORPECENTE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082136 - MT(2026/0102308-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOSE ARLINDO SOARES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : EVANDRO PAMPOLINI DE OLIVEIRA - MT025333O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS
REGIME INICIAL FECHADO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE
ENTORPECENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. . SÚMULA 182/STJ
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE ARLINDO SOARES DE
SOUZA contra a decisão monocrática da Presidência deste Superior Tribunal por
meio da qual foi indeferido liminarmente o presente (fls. ). writ 992/995

No agravo regimental, a defesa sustenta, em síntese:  que há manifesta (i)
ilegalidade na fixação do regime fechado, o que autoriza a concessão da ordem de
ofício;  que a quantidade de droga não pode ser valorada duplamente – na (ii)
exasperação da pena-base e na fixação do regime – sob pena de ; que a bis in idem  (iii) 
fundamentação empregada é genérica e inidônea, pautada em argumentos abstratos
como "quantidade expressiva", "estrutura criminosa" e "atividade preordenada", sem
demonstração de elementos concretos adicionais que justifiquem a excepcionalidade
do regime fechado, em violação das Súmulas  e 718 e ; e que a440/STJ 719/STF  (iv) 
pena aplicada, inferior a 8 anos, associada à primariedade do paciente, recomenda o
regime semiaberto, sendo o fechado desproporcional na espécie.
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Requer a reconsideração da decisão agravada, para que seja concedida a
ordem de  com fixação do regime semiaberto, ou, alternativamente, a habeas corpus
submissão do agravo ao órgão colegiado, com seu provimento ao final.

É o relatório.

VOTO

O agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada, mediante impugnação, clara e específica, dos fundamentos do

 combatido, que foram assim expostos (fls.  – grifo nosso):decisum 994/995

[...]
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.  firmou o535.063/SP,

entendimento de que não cabe  substitutivo de recurso próprio, Habeas Corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma
teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de
25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do de ofício. writ 

Na espécie, consta da sentença condenatória, confirmada em sede
recursal, a seguinte fundamentação quanto ao regime inicial de cumprimento da
pena:

Se trata de mais de 1.528 kg (mil quinhentos e vinte e oito
. Esta é de natureza das menos deletériasquilos) de maconha

(maconha), mas é uma quantidade considerável. Sendo assim, por bem
a exasperação na fração de  (um oitavo) da pena, sobre o intervalo1/8
da pena mínima e máxima.

[...]
Com fundamento no  §2º, alínea “a”, e §3º, do Código art. 33,

Penal, fixo o regime FECHADO para o início de cumprimento de pena.
Se considerada de forma isolada o  de pena final fixada (07 quantum
(sete) anos e 11 (onze) meses de reclusão), caberia a aplicação do
regime intermediário de cumprimento de pena. Todavia, verifica-se que
houve atividade preordenada do réu, que atuou como ‘’batedor’’ da
droga para seus comparsas a transportarem, além de restar

 (conformecomprovado que este fato não foi algo ocasional
fundamento por ocasião do afastamento do tráfico privilegiado) e a
exasperação da pena base fundada na valoração negativa da
quantidade e nocividade das drogas aprendidas autoriza, nos termos do

, a fixação de regime imediatamente §§ 2º, b, e 3º, do Código Penalart. 33,
mais gravoso que aquele admitido pela quantidade de reprimenda imposta,
que, no caso, é o fechado (fls. 146-147, grifo meu).
Nos termos dos §§ 2º e 3º do  do Código Penal, para a fixação do art. 33

regime inicial de cumprimento de pena o julgador deverá observar a quantidade de
pena aplicada, a primariedade do réu e a eventual existência de circunstâncias
judiciais desfavoráveis. Além disso, devem ser observados os enunciados das
Súmulas n. 440 do Superior Tribunal de Justiça, e das Súmulas nºs 718 e 719 do
Supremo Tribunal Federal, segundos os quais é vedada a fixação de regime
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta somente com
base na gravidade abstrata do delito.

Ademais, segundo a jurisprudência do STJ e a legislação pátria, acima
citada, é considerada motivação idônea para o fim de imposição de regime mais
severo do que a pena aplicada: a) a reincidência, ainda que não seja específica (§
2º do  do CP); b) a existência de circunstância judicial desfavorável, nos art. 33
termos do  do CP (§ 3º do  do CP) e; c) a gravidade concreta do art. 59  art. 33
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delito, que no tráfico pode ser avaliada pela quantidade, variedade e espécie de
entorpecente apreendido. Havendo condenação por crime de tráfico,  ainda dispõe
o  da  sobre duas outras circunstâncias judiciais art. 42  Lei n. 11.343/2006
preponderantes - a natureza e a quantidade de droga - que, se
desfavoráveis,  autorizam, além da majoração da pena-base na primeira fase da
dosimetria da pena, a fixação de regime mais gravoso quando considerada a
sanção imposta (AgRg no HC n.  Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta910.018/SP,
Turma, DJe de 1.7.2024).

Nesse sentido, ainda vale citar os seguintes julgados: EREsp n. 1.970.578/SC
, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, DJe de 6.3.2023; AgRg no AgRg
no , Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de AREsp n. 2.435.525/SP
6.6.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,836.416/SP,
Sexta Turma, DJe de 3.5.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Messod859.680/SP,
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 14.2.2024; AgRg no HC n.  Rel.842.514/SP,
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 

 Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de901.630/SP,
3.7.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,905.390/SP,
Quinta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no , Rel. Ministro AREsp n. 2.465.687/SP
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 11.6.2024; AgRg no HC n.  Rel.910.018/SP,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024; RvCr n.  Rel.5.906/SP,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 5.6.2024; AgRg no
HC n.  Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de895.226/SP,
24.5.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta898.119/SP,
Turma, DJe de 16.5.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Ribeiro910.018/SP,
Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024.

Acresça-se que, de acordo com a Súmula n. 269 do STJ, é admissível a
adoção do regime prisional semiaberto para reincidentes condenados a pena igual
ou inferior a quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ,
pois, conforme se extrai do trecho do acórdão supratranscrito, há
elementos idôneos para a fixação do regime fechado, em especial a quantidade
expressiva de droga apreendida.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a
ensejar a concessão da ordem de ofício.

Caberia ao agravante, nas razões do regimental, rebater, um a um, todos
esses fundamentos, demonstrando o desacerto da decisão.

É inviável, portanto, o agravo regimental ou interno que deixa de atacar os
fundamentos da decisão agravada, de acordo com os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do
Código de Processo Civil - CPC de 2015 e a Súmula 182 do Superior Tribunal de 

 (AgRg no , Ministro Nefi Cordeiro, SextaJustiça. Precedentes  AREsp n. 936.228/SP
Turma, DJe . 25/5/2017)

De qualquer forma, é firme o entendimento desta Corte Superior a respeito
da possibilidade de imposição de regime mais gravoso de cumprimento de pena com
fundamento na gravidade concreta do delito, como ocorreu na hipótese dos autos. A
propósito, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg no HC n.  Ministro819.595/SP,
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe  e HC n.  Ministro 30/8/2023; 603.600/SP,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/9/2020. A fixação de regime prisional mais
gravoso que o permitido pela pena aplicada é legítima quando há valoração negativa
da circunstância preponderante da quantidade e natureza das drogas (art. 42 da
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) e presença de outras circunstâncias judiciais desfavoráveis,Lei 11.343/2006
[...] , de minhaconforme Súmulas  e 718 e  440/STJ 719/STF. (REsp n. 2.037.432/PR

relatoria, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 11/3/2026,  17/3/2026)

Ante o exposto, do agravo regimental. não conheço 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.082.136 / MT

Número Registro: 2026/0102308-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10009127520248110092 10009387320248110092 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EVANDRO PAMPOLINI DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EVANDRO PAMPOLINI DE OLIVEIRA - MT025333O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : JOSE ARLINDO SOARES DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ARLINDO SOARES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : EVANDRO PAMPOLINI DE OLIVEIRA - MT025333O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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